Parecer n.º  2192 , de 2005,

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 31 ,de 2004

Na qualidade de relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos a manifestação exarada às  fls 05 e 06, favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 31 de 2004, com a emenda proposta.


É o nosso parecer.


a) Roberto Morais – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21-6-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Milton Vieira – José Bittencourt – Baleia Rossi – Roberto Morais – Edson Aparecido – Ricardo Castilho

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 118a a 122a Sessões Ordinárias, de 18 a 24/08/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145 e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Deve-se ressaltar, por fim, não haver qualquer óbice à possibilidade do servidor converter o gozo da licença-prêmio em pecúnia, também, para o pagamento de financiamentos imobiliários contratados com agentes financeiros públicos federais.


Com esse intuito, propomos a seguinte




EMENDA


Dê-se ao artigo 1.º do Projeto de lei complementar n.º 31, de 2004, a seguinte redação:


Artigo 1.º - O artigo 1.º da Lei Complementar n.º 857, de 20 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:


“Artigo  1º - .................................................................................


Parágrafo único – É facultada a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio exclusivamente para pagamento de prestações de financiamento imobiliário contratado com agente financeiro do Tesouro Estadual ou do Tesouro Federal desde que o mutuário principal seja o servidor na forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar  nº 31, de 2004, com a emenda ora proposta. 

É o nosso parecer.

a)  ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR            


                 

                          


